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    Life Goes On
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    PREFÁCIO




    Marcelo Zanotello




    Nesta obra, o professor e historiador Dr. Thiago Augusto Pestana da Costa reúne com maestria o rigor científico que um trabalho de natureza acadêmica exige com a reivindicação social urgente da promoção de uma Educação Antirracista. Ao mesmo tempo em que o texto é rico em conteúdo conceitual e analítico, integrando áreas do conhecimento que se fazem necessárias para abordagem do tema, é escrito de modo a proporcionar uma leitura fluente, instigante e que dialoga com o leitor convidando-o a uma reflexão crítica fundamentada, conscientizando-o e o convocando para uma tomada de posição proativa sobre questões que colocam em relação racismo e educação.




    Nos capítulos iniciais são apresentadas e discutidas evidências que indicam uma realidade educativa que se revela, no mínimo, ainda insuficiente para contribuir efetivamente no combate ao racismo. Diante da situação de desfavorecimento socioeconômico em que vive a maioria da população não branca de acordo com dados censitários oficiais, mostra-se também que as diretrizes curriculares oficiais, as concepções e práticas educativas predominantes continuam associadas a uma perspectiva eurocêntrica, branca, com marcantes traços colonialistas e caracterizando-se pela ausência de referenciais pretos, condições estas que acabam por reforçar a manutenção das desigualdades e do racismo.




    Nesse contexto, Dr. Thiago desenvolve sua Análise Preta do Discurso (APD) filiando-se a uma concepção filosófica reivindicatória/participativa, que defende que a produção do conhecimento científico em qualquer área deve estar vinculada a uma agenda política que visa a transformação de um quadro social problemático, concentrando-se nas necessidades dos grupos e dos indivíduos em nossa sociedade que se encontram marginalizados ou privados de privilégios. A APD utiliza uma metodologia discursiva descolonizada, emancipatória, que se inicia demonstrando o silenciamento das vozes pretas e de suas contribuições ao longo do tempo nas diversas esferas de atuação humana, inclusive nas questões educacionais. São difundidos discursos que desvalorizam as produções cultural e científica pretas, atribuindo-lhes o rótulo estereotipado de subdesenvolvidas, inferiores, ou mesmo as desconsiderando. Por ignorância e intolerância, demonizam-se as tradições religiosas de origem africana, tornando-as alvo de preconceitos e violências injustificáveis.




    A partir destas constatações, a APD identifica e denuncia formações discursivas e ideológicas nas quais se baseiam discursos racistas e excludentes explicitando, em contraposição, uma perspectiva preta que resgata e destaca sua discursividade e seus legados que, a despeito de todo processo histórico de apagamento, permanecem vivos e são veiculados através da organização social e política de seus protagonistas, bem como pela comunicação que procuram estabelecer com a população em geral.




    Em se tratando de educação, a formação de professores é essencial para a consecução de um projeto antirracista. Para que a escola seja um lugar de aprendizado multicultural democrático, tolerante e respeitoso, os professores precisam obter subsídios teóricos e práticos em sua formação, tanto inicial quanto continuada, a fim de que sejam capazes de contribuir com tal empreendimento na lida diária com seus estudantes. Compreender aspectos das inúmeras contribuições de pensadores e intelectuais pretos na construção do conhecimento humano, experienciar as Africanidades e abrir-se de corpo, mente e alma para conhecer um pouco mais desta cultura, são elementos igualmente importantes para os professores, tanto quanto os saberes pedagógicos e conceituais específicos de suas disciplinas de atuação. Por isso, neste livro encontram-se também sugestões de abordagens práticas que podem ser realizadas nas salas de aula. São apresentados alguns exemplos de contribuições de povos africanos para a ciência e a tecnologia desde a antiguidade até tempos atuais, bem como produções literárias e musicais que auxiliam no desenvolvimento de uma práxis antirracista.




    Ao longo de toda a obra, pulsa a ancestralidade africana, viva e vibrante, que anima o trabalho desenvolvido pelo autor e, ouso afirmar, orienta sua vida. Na leitura, aventurei meus primeiros passos na sutileza dos movimentos da dança das Pretagogiras, fui apresentado a aspectos essenciais da cultura e da língua yorùbá, encantei-me com a estética da espiritualidade manifesta nos Ìtàns narrando a História dos Òrìsàs por meio dos depoimentos das autoridades civilizatórias de terreiro que generosamente compartilham conosco sua sabedoria.




    Congratulando-me com a editora Dialética pela publicação e com o Dr. Thiago por todo trabalho que realiza como professor e pesquisador, convido o leitor para uma imersão nesta obra refletindo sobre seus conteúdos, significados, implicações sociais, políticas e educacionais, mas também desfrutando da beleza da cultura preta que nela é apresentada. Dizem com propriedade que a África é o continente mais iluminado e colorido de nosso planeta. Que sua luz ilumine mentes e corações para que cada uma e cada um de nós colabore, em seu campo de atuação, para o cumprimento do dever ético da erradicação do racismo.




    Marcelo Zanotello




    Santo André/SP, setembro de 2024.


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    “Eu também estou em busca dos escombros da história”




    bell hooks




    Primeiramente, saúdo meu Orí1, divindade ancestral, Òrìṣà que cultuo, reverencio e respeito. Em seguida, saúdo Èṣù, Òrìṣà da comunicação, Senhor das encruzilhadas, das ações, de todas as movimentações e do mercado das boas trocas, responsável pelas palavras aqui lançadas2. Dito isto, preciso marcar meu lugar de fala. Sou um homem preto, de candomblé e filho de Òsògìyán. Peço licença aos meus ancestrais africanos que com luta, inteligência, magia, tecnologia e Ciência permitiram que eu estivesse aqui hoje discutindo sobre parte desses saberes milenares que atravessam a linha do tempo fazendo morada no presente, sobretudo no campo da educação com a Formação de Professores descolonizados, decoloniais e antirracistas.




    O livro que segue é derivado da minha tese de doutorado defendida no Programa de pós-graduação em Ensino e História das Ciências e da Matemática. A proposta de publicação consiste na democratização de pesquisas acadêmicas para o público em geral, especialmente para pessoas que lutam pela desarticulação do racismo no campo da educação básica e no ensino superior. Não tenho pretensão de esgotar o debate acerca do racismo no Brasil, muito menos pensar que as discussões aqui apresentadas sejam suficientes para dar uma resposta às articulações racistas em curso. Ao invés disso, trago possibilidades epistemológicas pretas que corroboram com o combate ao racismo e buscam valorizar discursos, movimentos e ações pretas no campo da educação.




    Lamentavelmente, o racismo na contemporaneidade tem se apresentado como mecanismo de promoção da violência explícita e voluntária. Corpos negros são atingidos fatalmente por essas ações impetuosas. Acredito que a educação tem papel primordial no combate a essas violências, sobretudo no que diz respeito à formação de professoras e professores. O conhecimento antirracista já se antecipa quando entende que vivemos em uma sociedade toxicamente racista e que é urgente não só pensar, mas agir com estratégias pedagógicas combativas ao racismo. Isso exige dos profissionais da educação uma formação especializada em articulação com práticas antirracistas para combate efetivo do racismo dentro e fora da escola.




    Encontro nesta pesquisa, à oportunidade de me somar na luta por uma educação antirracista, descolonizada, decolonial e combativa aos discursos hegemonicamente eurocêntricos que insistem em silenciar as contribuições negras em tudo aquilo que consideram como formativo e científico. Meu posicionamento como pesquisador preto tem por base, a identidade preta como princípio de bom caráter e resistência que foi passado de geração em geração por meus ancestrais africanos submetidos à diáspora forçosa dos tempos de colônia. Percebo esse movimento como uma continuidade, jamais como fim. A articulação dos discursos e das Africanidades na Formação de Professores exige interdisciplinaridade e entendimento sobre como os movimentos ancestrais africanos podem auxiliar nessa formação.




    Posso dizer que esta pesquisa teve como motivação três memórias e uma inquietação. Pois bem, a primeira memória advém daquela pessoa amada que um dia lhe deu um abraço demorado daqueles que curam e matam a saudade. E quem não se lembra da comida com aquele aroma e sabor que dinheiro algum do mundo pode comprar? Minha primeira memória advém da minha avó paterna, a senhora Dalva Rodrigues Gomes, mulher preta que não se furtou da responsabilidade de trabalhar e cuidar de sete filhas e cinco filhos. O abraço de vovó era daqueles que nos transportava para uma zona de conforto, um porto seguro de amor e respeito. Da sua cozinha de chão de terra batido, lembro-me do chiado da panela de pressão e do cheiro da galinha que vovó preparava com muito amor e carinho para toda família. A presença da família remete ao coletivo, ao estar junto, ao conversar e sorrir e sempre com muita fartura e um elo intimamente sagrado. A primeira memória consiste nisso, na cozinha de vovó e no coletivo que ela tanto apreciava e que nos unia com um prato de comida com galinha alimentando nossos corpos e mentes com todas as histórias que nos contava.




    A segunda memória afetiva é do tempo em que vovó morava em Rio Grande da Serra (São Paulo). Recordo que sua casa era no meio da mata, era bem simples, sem o luxo de tantas outras, porém, sempre foi um espaço acolhedor para seus filhos e netos. Vovó tinha os cabelos pretos como a noite, fortes e soltos como as correntezas das cachoeiras. A família sempre a via como uma mulher misteriosa e cresci com essa visão sobre minha senhora. Certa feita, ela me chamou para uma caminhada com um pote de plástico na mão. Fui com vovó em direção de uma estrada de terra próxima de sua casa. As galinhas e os gansos de vovó estavam alvoroçados e não sabia por que motivo. Nesse dia, vovó apontava para alguns buracos na terra como se tivessem sido feitos com uma broca de furadeira. Vovó explicou que ali estava um dos alimentos que a família consumia há tempos e que agora era hora das netas e netos conhecerem a famosa tanajura. Só hoje pude entender o motivo do alvoroço das aves de vovó. Elas queriam caçar as tanajuras, mas a vovó era mais esperta e as pegava antes e preparava uma deliciosa farofa com elas.




    Minha terceira memória que motivou a pesquisa partiu da vivência em sala de aula. Como professor de História, em uma aula com certa turma do sexto ano dos anos finais, falava como preza o currículo do Estado de São Paulo, sobre a mitologia grega. Na ocasião, explicava a história de Poseidon e como ele adquiriu o título de deus dos mares. Um aluno que estava sentado na primeira carteira da fileira central da sala me chama em sua mesa, e com um tom de voz bem baixo me perguntou se era possível, caso Poseidon fosse do Brasil, que ele se casasse com Iemanjá. Indaguei o aluno sobre como ele tinha chegado a essa conclusão, e ele, olhando para os lados com certo temor, me disse em voz mais baixa que as duas divindades eram do mar e que Iemanjá é a deusa do mar porque ele aprendeu no terreiro de umbanda que frequenta com sua família. Tomando o devido cuidado e com respeito ao discente, perguntei a ele o porquê de ele ter falado isso em voz baixa. A resposta do aluno, carregada de medo e receio deixou evidente o desentendimento de seus colegas sobre as tradições de terreiro, e foi justamente por isso que ele falou em tom de voz baixa. Ele não pôde dizer que é umbandista com medo de sofrer o isolamento da turma. O discurso desse aluno evidencia o racismo, sim, esse racismo que demoniza as tradições de matrizes africanas dos terreiros e a vítima disso era uma criança pura e inocente do sexto ano. Essa terceira memória bate forte no meu peito e exige que eu tenha responsabilidade de enfrentamento tendo esse relato como exemplo.




    Sobre a inquietação acima mencionada, tudo o que foi dito aqui sobre a vida privada está sob os alicerces da memória afetiva de minha avó em um tempo em que a observação de uma criança pôde captar todos esses elementos e transformá-los na narrativa aqui apresentada. A inquietação se dá por uma necessidade de evitar que as narrativas tão próximas da minha existência sejam silenciadas. Como também foi mencionada, a família via vovó como uma mulher misteriosa, e isso pelo fato de vovó ter sido uma mulher preta de terreiro, ou seja, com tradições de matrizes africanas. Esse é um dos efeitos da colonização, é a capacidade de o projeto colonizador adentrar no seio da própria família fazendo com que os saberes de vovó com a magia preta ancestral africana sejam esquecidos e forçosamente silenciados.




    O colonialismo criou a demonização das tradições de matrizes africanas e buscou criar condições de ruptura com meu elo ancestral, e, embora muitos integrantes da família tenham caído nessa armadilha colonial, da minha parte sigo na contramão dos discursos hegemonicamente cristãos e eurocêntricos buscando preservar e difundir os saberes que vovó me presenteou. Se no âmbito familiar a força colonizadora busca a cisão com as tradições africanas, pensem então como ela não age nos cantões desse Brasil. O racismo está aí e mostra a sua face mais perversa quando busca incansavelmente minar toda possibilidade de conhecermos a nossa história evitando que possamos usufruir de todos os benefícios deixados por nossos ancestrais africanos.




    Indo direto ao ponto, minha família silenciou as narrativas de minha avó para que não pudéssemos conhecer suas habilidades ancestrais e toda a magia que a manteve de pé, assim como, sustentou toda a família durante décadas. Que direito a família tem de negar a relação de vovó com o terreiro de tal modo que seus netos e as próximas gerações não tenham a oportunidade de conhecer a verdadeira história e essência da Dona Dalva? Do mesmo modo, como seria possível para um professor, negligenciar o grito de socorro de uma criança do sexto ano que temerosa por represálias na escola, se mantém em silêncio não conseguindo assumir sua pertença a um terreiro de umbanda?




    O discurso colonizador tem lado, e esse, é o lado do racismo e do cristianismo ocidental nos moldes europeus. Nem respaldo da Constituição do Brasil é percebido para dar suporte em relação à laicidade do Estado, sobretudo quando verificamos em seu preâmbulo a frase “sob a proteção de Deus” (Brasil, 1988, p. 9). A laicidade do Estado é uma farsa, assim como a liberdade e consciência de crença garantida por lei em conjunto com a proteção aos espaços com a essa finalidade destinados. Em nosso dinheiro a frase cristã também se apresenta. Avançamos consideravelmente em prol da construção do estado democrático de direito após vinte e um anos de ditadura civil-militar no Brasil, no entanto, há muito ainda para ser feito, sobretudo no que tange a educação e a Formação de Professores no Brasil.




    Dito isso, a questão central que direciona a presente obra é a seguinte: De que modo podemos formar professores antirracistas considerando as Africanidades? Essa pergunta pode parecer simples, contudo a discussão é complexa e carregada de sentidos que envolvem conhecimentos sobre a cultura africana e afro-brasileira, bem como práticas pedagógicas livres de eurocentrismos, promovendo reflexões críticas acerca de narrativas hegemônicas presentes na Educação e na Ciência.




    Objetivos




    O objetivo geral desta pesquisa consiste em formular uma pedagogia antirracista voltada para a Formação de Professores a partir de uma Análise Preta do Discurso como metodologia, discutindo sobre os sentidos e contribuições das narrativas pretas para a formação de profissionais da educação básica, educação não formal e do ensino superior. Considero de suma importância a problematização do conceito de Africanidades e sua implementação na Formação de Professores, sobretudo considerando esse conceito à realidade brasileira e os elementos históricos intrínsecos a ele após a diáspora forçosa africana para os trópicos. Ao término desta pesquisa, espero poder ter dado contribuições satisfatórias para a Formação de Professores e para a educação que carece com urgência de ações pedagógicas antirracistas elencando as narrativas negras como protagonistas do processo educativo, rompendo com os silenciamentos históricos que reduzem a história e ciência africana e afro-brasileira à subalternidade do projeto colonizador europeu nos trópicos.




    Em função disso, a Análise Preta do Discurso voltada para a Formação de Professores emerge da ação interdisciplinar na qual as contribuições para o segmento de formação são imprescindíveis. A linha de pesquisa Formação de Professores em Ciências e Matemática a qual estou inserido dialoga de forma próxima à metodologia aqui apresentada, pois não haveria Ciências Humanas, Exatas ou Biológicas se antes não houvesse o discurso, e o meu discurso é preto. Os discursos voltados para a Formação de Professores serão analisados sob o prisma da Análise Preta do Discurso. Isso porque ela é a responsável por indicar onde há a reprodução dos silenciamentos dos discursos pretos e na ação de propostas que possam incluir na Formação de Professores, referenciais teóricos de pessoas intelectuais pretas de dentro e de fora do Brasil.




    A escolha por uma abordagem discursiva como referencial teórico-metodológico se justifica principalmente pelas seguintes razões. A Análise do Discurso, conforme desenvolvida a partir dos trabalhos de autores como Michel Pêcheux e Eni Orlandi, caracteriza-se como uma teoria da determinação histórica dos sentidos, que reconhece a interpelação do indivíduo em sujeito através da ideologia, a pluralidade dos sentidos em suas diversas condições de produção que lhes são constitutivas e a não transparência da linguagem. Trata-se de uma teoria onde o sujeito é pensado a partir de suas relações com a língua e a história, no confronto entre o simbólico e o político, e na qual os sentidos referem-se não apenas ao que é dito, mas, sobretudo ao que é silenciado. De acordo com Orlandi (1992), falar é esquecer e esse esquecimento pode atuar tanto para o surgimento de novos sentidos, como para tentar apagar sentidos estancados por um processo histórico-político silenciador e opressor; sentidos possíveis, historicamente viáveis, mas que foram politicamente interditados, fazendo-os transparecer como inviáveis. Tal inviabilidade aparente, imposta pela força e pela censura, se naturaliza funcionando como um pré-concebido restritivo a certos sentidos, que visa silenciar toda uma formação discursiva e ideológica. Desse modo, o objetivo central de uma análise discursiva consiste em evidenciar aspectos desse processo silenciador, questionando criticamente aquilo que se coloca como sentido hegemônico naturalizado e conferindo espaço a outros sentidos possíveis, que resistem historicamente como memória por que já foram ditos e vividos por outros sujeitos em outros lugares e tempos, e que se colocam através de vozes que os retomam e os ressignificam em contextualizações contemporâneas.




    Em função disso, a Análise Preta do Discurso surge como uma metodologia que analisa a construção discursiva da História do passado e do presente identificando as ausências e silenciamentos provocados pelas forças discursivas dominantes. Contudo, não basta apenas identificar o silêncio, é preciso combatê-lo a para tanto, a Análise Preta do Discurso busca incluir, valorizar e difundir os discursos pretos na Formação de Professores e com isso colabora com a descolonização dos discursos hegemonicamente engendrados no campo histórico, político, econômico, social, cultural e, sobretudo da Educação.




    Para a consecução do objetivo geral, são delineados os seguintes objetivos específicos:




    a) Compreender como diretrizes oficiais para a Formação de Professores e produções acadêmicas relacionadas têm se colocado frente ao racismo, analisando criticamente o estado atual e os avanços que se fazem necessários na formação de professores antirracistas.




    b) Desenvolver uma Análise Preta do Discurso (APD) considerando todo o potencial das Africanidades para a construção de uma educação antirracista.




    c) Fornecer subsídios para práticas pedagógicas antirracistas que possam ser efetivadas tanto em cursos de formação de professores quanto na educação básica, destacando possibilidades nas ciências, literatura e música.




    O presente texto é composto por cinco capítulos. No capítulo 1, intitulado Problematizando a Formação de Professores, busco em primeiro lugar entender como se dá as discussões teóricas sobre essa formação e a partir daí, estabelecer um fio condutor entre o que se fez e o que pode ser feito para que as próximas gerações tenham uma Formação de Professores descolonizada, emancipada das amarras discursivas eurocêntricas excludentes. O campo acadêmico sempre esteve persuadido por esses discursos, a branquitude toma assento nos bancos universitários na mesma medida em que compõe os referenciais teóricos dessas instituições. A falta de criticidade sobre esse assunto se debruça na naturalização ou aceite dessa realidade posta e isso leva à reprodução do status quo vigente sem que tenhamos uma expectativa por mudanças.




    No Capítulo 2, intitulado Análise Preta do Discurso, apresento a aplicação da metodologia considerando a importância das vozes pretas na Formação de Professores. Assim como o sentido opulento intrínseco às Africanidades, o movimento dos corpos pretos e as contribuições que esses elementos podem dar para as disciplinas e linhas de pesquisa em Formação de Professores. Nesse sentido, a Análise Preta do Discurso rompe com os silenciamentos produzidos pelos discursos hegemônicos europeus, abre caminhos para uma educação antirracista e se mostra como uma metodologia emergente e resistente. As Africanidades aqui se apresentam como uma energia preta ancestral que entende as contribuições coletivas como forma de descolonizar a Formação de Professores e os discursos hegemônicos.




    Com o Capítulo 3, intitulado Inter(preta)ação epistemológica problematizo o lugar de preto e de fala no campo acadêmico através de uma ação preta fazendo uso do raciocínio lógico decolonial e a ancestralidade preta buscando a construção de epistemologias antirracistas. A Formação de Professores Antirracistas foi pensada a partir da rua enquanto espaço de possibilidades, o chão da escola, pois o racismo atravessa com violência a vida de pessoas pretas desde a mais tenra idade, e está intimamente ligado ao ofício docente independente se a pessoa tenha ou não a pretensão de trabalhar nesse campo, pois a luta antirracista também é uma responsabilidade do ensino superior. A proposta aqui é chegar a uma encruzilhada onde as boas trocas de saberes e conhecimentos coletivamente construídos possam dar subsídios para sólida Formação de Professores Antirracistas.




    Já no capítulo 4 intitulado Orí(gens): ancestralidade e decolonialidade para uma Educação Antirracista, trago contribuições para o combate à intolerância e o racismo religioso no chão da escola e no ensino superior. Farei uso daquilo que estou chamando de pretagogiras, ou seja, uma ação preta que esteja alicerçada com o respeito e poder da gira de candomblé que é uma das vertentes religiosas mais atacadas no Brasil. Com isso, a intenção é romper com a demonização criada pela branquitude racista de mentalidade colonialista levando para a Formação de Professores o discurso sobre a História e epistemologias de terreiro que através da Análise Preta do Discurso insere os Orixás graças às vozes pretas que coletivamente deram suas contribuições para essa obra.




    Por fim, no capítulo 5 intitulado Saberes ancestrais africanos na Formação de Professores, as discussões ali apresentadas buscaram, em alguma medida, elencar algumas contribuições africanas no campo científico e tecnológico assim como na música preta que serve como uma poderosa ferramenta pedagógica para a Formação de Professores Antirracistas. Com isso, a ideia é criar um fechamento de raciocínio que dê suporte aos futuros profissionais da educação e da Formação de Professores ao terem contato próximo com os saberes africanos que por conta do colonialismo e do eurocentrismo não são analisados e ensinados como deveriam ser.




    




    

      

        	1 Entre os yorùbás, Orí não pode ser reduzido ao significado literal de tradução que é “cabeça”, Orí é uma divindade, um Òrìṣà e Òrìṣàs são divindades cultuadas nas Comunidades Tradicionais de Terreiro na qual aqui me refiro ao Candomblé. Orí é a força ancestral que me apoia e afasta todos os entraves que porventura possam aparecer. A saudação do Orí é um exercício diário, constante e disciplinado, é o respeito à vida, à natureza e às pessoas. Essa nota tem um caráter explicativo empírico para aqueles que desconhecem algumas palavras, nomes ou termos das tradições yorùbás de terreiro. No percurso desta pesquisa, tantas outras notas como esta vão aparecer para aproximar os leitores deste diálogo necessário. Às e aos conhecedores do tema, a proposta aqui é ser didático, dizer de forma simples e isto não significa que esgotei os significados com as minhas palavras, pelo contrário, as contribuições dos mais velhos, assim como dos mais novos são de grande valia e inserem-se no corpo deste trabalho como uma ação coletiva.





        	2 Sobre Èṣù, falarei mais sobre no quarto capítulo.



      


    


  




  

    Capítulo 1




    Problematizando a Formação de Professores




    “o racismo serve a um sistema e a um projeto de poder”




    Sidnei Nogueira




    Nos últimos anos, o campo da Educação tem sido alvo de inúmeras pesquisas que buscam discutir os saberes docentes, a profissionalização docente e a Formação de Professores. Esse movimento é de suma importância para que possamos ter entendimento acerca não só dos trabalhos, mas também por quem e onde foram publicados. O contato com essas leituras nos dá embasamento para as nossas pesquisas com vistas para nossa realidade no que diz respeito ao campo da Educação brasileira. Certamente, em cada espaço geográfico uma realidade se apresenta e tentar construir um modelo a ser seguido é de longe uma ilusão.




    Quando pensamos em Educação, somos direcionados a uma série de correntes teóricas onde as discussões sobre o tema possuem características próprias considerando o tempo e o espaço em que metodologias e ações foram idealizadas, praticadas, absorvidas, repensadas e refutadas. É no contato com as mais variadas referências que podemos encontrar respostas para nossas indagações e quando saciados dessas discussões, outras novas certamente surgirão fomentando outras pesquisas relacionadas ao campo da Educação. Tudo é um espiral, uma dialética ativa e perene.




    Nesse sentido, considerando a Educação e todas as ações que a ela estão intrínsecas, cabe assinalar a realidade brasileira e as condições que a carreira docente está submetida. Para além das dificuldades encontradas nesse campo, devemos também considerar a Educação sob o prisma da descolonização de conceitos, termos e metodologias. Isso significa saber se posicionar diante dos mais variados referenciais teóricos não se iludindo com a promoção dos discursos dominantes da academia que etnicamente se mantém branca em quase sua totalidade.




    Desta forma, estou aqui diante de um processo de pesquisa desafiador, sobretudo porque quando falamos em Educação, precisamos também considerar, para além da profissionalidade, dos saberes docentes e da Formação de Professores, quem são as pessoas debruçadas nessas pesquisas como será visto adiante. Há uma lacuna extensa a ser preenchida quando consideramos a produção acadêmica preta e isso se mostrou evidente nas leituras realizadas para esta proposta. Sendo assim, como pesquisador preto, dediquei minha análise de forma cuidadosa para melhor compreender as articulações entre saberes docentes, profissionalidade e Formação de Professores. O intuito não é estabelecer uma contraposição entre conhecimentos pretos e conhecimentos brancos, e sim, problematizar sob a perspectiva preta a forma como essas pesquisas são embasadas e tratadas.




    Acredito que essa Educação e suas vertentes carecem de uma epistemologia que ensine a transgredir como nas palavras de bell hooks3 (2017). Essa transgressão evidencia a fuga das normas estabelecidas pelas torres de marfim da academia e a descolonização desse espaço. Isso não significa que tenhamos que ignorar os referenciais teóricos da academia, pelo contrário, devemos absorver tudo que pudermos considerando o uso destes para a produção dos nossos referenciais. Destarte, este capítulo busca discutir a Formação de Professores e sua descolonização enquanto parte fundamental intrínseca ao campo da Educação.




    A violência do racismo atinge lamentavelmente de forma certeira os corpos pretos e auxilia na intensificação das desigualdades. O campo da educação em todos os níveis não está isento dessas ações desastrosas sem precedentes. A descolonização da Formação de Professores pode ser vista como uma forte aliada na luta antirracista. Antes de falar em Formação de Professores e sua respectiva descolonização, é preciso conhecer alguns dados que informam o quanto os corpos pretos são atravessados pela violência do racismo. Com essas informações, as pessoas aspirantes à docência poderão pensar coletivamente em ações voltadas para a contenção dessas violências, sobretudo no campo da educação.




    1.1 Indicadores sobre a educação básica e ensino superior no Brasil por cor ou raça




    A apresentação desses dados tem por finalidade explicitar com propriedade as afirmações sobre quando se fala que as universidades são majoritariamente brancas e com isso refletir sobre os elementos históricos que engendraram esse cenário de exclusão social, cultural e epistemológica. Por exemplo, a UFABC tem uma maioria de estudantes brancos e naturalizar esses dados não faz sentido algum e quando penso em Formação de Professores, só consigo imaginar o quanto de trabalho terá pela frente ao formar futuras professoras e professores no Brasil.




    Nesse campo a proposta é discutir sucintamente sobre os indicativos na educação básica e no ensino superior brasileiro por cor ou raça. Embora não goste do uso da palavra “raça”, que a meu ver está mais próxima à nomenclatura dos animais domésticos, será reproduzida tal como foi encontrada nos documentos oficiais. Duas perguntas aparecem de forma consensual entre as pessoas pretas: Por que a maioria das alunas e alunos da rede privada é branca? Por que nas universidades brasileiras a quantidade de pessoas pretas é expressivamente menor do que as pessoas brancas? Para responder a essas perguntas, vou me fazer valer dos dados oficiais pautados no tema com o objetivo de criar uma interpretação sobre as causas que levam a essa desigualdade étnica no campo da educação, sobretudo do ensino superior, onde é também percebida uma esmagadora quantidade de professoras e professores brancos.




    Os dados da Tabela 1 correspondem à pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que divulgou os dados por cor e raça da população brasileira seguindo o critério de revisão das estimativas da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) com os dados de 2022. Com isso, temos na Tabela 1 informações importantes sobre a população brasileira autodeclarada por raça ou cor, sobretudo porque é a mais recente amostra variável percentual que temos neste primeiro semestre de 2024.




    Grupos étnicos como os chamados amarelos, povos indígenas e pessoas não declaradas não aparecem nessa amostra. As questões sobre o pardo são extensas e podem ser problematizadas através da consciência histórica. No Brasil, o projeto político de embranquecimento da população reforçava o caráter racista dos poderosos e colocava à margem da sociedade todas as pessoas pretas do pós-abolição. Nesse sentido, a questão da identidade preta ainda passa pelo processo de descolonização e para não me estender mais nisso, marco minha posição a partir de uma identidade preta permeada de ancestralidade e elementos históricos que atravessaram o Atlântico e no Brasil resistiu. Assumir uma identidade preta é uma ação revolucionária que carece de uma profunda consciência histórica, cultural e ancestral.




    Tabela 1 – Percentual da população (%) por raça ou cor no Brasil – 2022
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    Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Pesquisas por Amostra de Domicílios, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2012/2022. Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18319-cor-ou-raca.html; Acesso em: 10 jan. 2024.




    Dito isso, a minha crítica não pode silenciar a forma como as pessoas se autodeclaram4. As relações afetivas entre as pessoas possuem um caráter singular e íntimo, tema do qual não cabe aqui assinalar. Neste sentido, mesmo discordando dessa nomenclatura, sigo respeitando as pessoas da forma que elas se autodeclaram. Considerando então os pretos e pardos, temos 55,9% da população brasileira5, ou seja, 13,1% maior que a população declarada branca, que somam 42,8%. Essa maioria numérica de pessoas pretas e pardas é chamada pelos setores conservadores, reacionários, donos dos meios de produção e alienados de “minorias”, mas isso se dá por uma leitura econômica e social como será visto na Imagem 16.




    Imagem 1 – Desigualdades sociais por cor ou raça no Brasil
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    Fonte: IBGE, 2022. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101681; Acesso em: 12 jan. 2023.




    Caminho tomando fôlego para esta discussão, e vale lembrar que a inclusão destes dados na pesquisa possui um caráter informativo conforme disposto pelo IBGE7 (2022) para que possamos entender minimamente a complexa rede de desigualdades étnico-raciais no Brasil contemporâneo. Começo pelo discurso voltado para o mercado de trabalho onde em 2021, 68,6% dos cargos de gerência eram ocupados por brancos, distorcendo dos 29,9% de pretos e pardos na mesma função. Isso dá aos brancos uma vantagem de 38,7% em relação aos pretos e pardos.




    Sobre a distribuição de renda e condições de moradia em 2021, uma simples passagem pelas zonas periféricas de qualquer canto do Brasil daria conta de responder, no entanto, vamos aos dados. Abaixo da linha da pobreza temos os brancos com 18,6% sobrevivendo com menos de US$ 5,50 por dia e 5,0% desse público sobrevivendo com menos de US$ 1,90 por dia. O dado é catastrófico, mas as coisas se intensificam quando analisamos a população preta e parda. Entre as pessoas autodeclaradas pretas, 34,5% buscam sobreviver com menos de US$ 5,50 por dia e desse público, ou seja, 9,0% com menos de US$ 1,90. Já entre autodeclarados pardos, 38,4 % buscam sobreviver com menos de US$ 5,50 por dia e 11,4% com menos de US$ 1,90 por dia. Isso leva a concluir que embora as pessoas autodeclaradas brancas passem por dificuldades econômicas extremas, as pessoas autodeclaradas pretas e pardas são ainda assim, as mais afetadas pela pobreza no Brasil.




    Os índices de violência nessa pesquisa tiveram como base, a taxa de homicídio por 100 habitantes o ano de 2020.




    Cabe destacar também que a violência atinge muito mais os homens de 15 a 29 anos do que os homens de outras faixas etárias, com uma taxa de homicídios de 96,7 mortes por 100 mil habitantes, o dobro da faixa etária de 30 a 59 anos (44,7 mortes) e 7 vezes a de 60 anos ou mais (13,2 mortes). Nesse grupo etário, as principais vítimas de homicídios foram os homens pardos e pretos com taxas de 136,5 e 94,4 mortes por 100 mil habitantes, o que representa 3,3 vezes e 2,3 vezes, respectivamente, a taxa observada entre os homens brancos da mesma faixa etária (41,6 mortes), demonstrando a forte desigualdade por cor ou raça existente nesse tipo de violência (Desigualdades sociais por cor ou raça no Brasil – IBGE, 2022, p. 12).




    Esse excerto é a descrição naquilo que Mbembe (2018) chamou de “necropolítica” e que Abdias (2016) chamou de “genocídio do negro brasileiro”. É a política do extermínio, e nem estou me referindo às possíveis causas que levaram a esses homicídios, pois analisar a partida prematura de brancos que são a minoria e pretos que são a maioria é entender esse processo como uma máquina política de destruição em massa. As condições históricas nos permitem entender que os jovens negros são os mais assassinados por conta do racismo que transita pela sociedade brasileira e não dá a chance para que a população preta sobreviva a essa violência. Talvez aqui já tenhamos uma trágica resposta sobre o motivo dos pretos não estarem ocupando os bancos da universidade.




    Na busca por representação política, pessoas candidatas(os) para o cargo executivo municipal com receita de campanha acima de um milhão de reais temos: 67,5% de pessoas brancas seguido de 6,8% de pessoas pretas e 25,7% de pessoas pardas. Pessoas autodeclaradas indígenas e amarelas não pontuaram na pesquisa. Mais uma vez, pessoas autodeclaradas brancas candidatas ao cargo de prefeita(o) são privilegiadas duas vezes mais em relação aos pretos e pardos somados. A distância se estende ainda mais quando comparamos as pessoas brancas com as indígenas e amarelas. A ausência de pessoas pretas e pardas na política brasileira permite a manutenção do status quo sem a menor preocupação por parte dos políticos e por pura alienação do eleitorado brasileiro. São sempre as mesmas caras que até por uma cultura de descrença no sufrágio, acabam sendo reconduzidas aos cargos antes ocupados mantendo assim seus privilégios.




    Com os dados supracitados, não há como negar o explícito racismo que as pessoas pretas sofrem. As desigualdades das mais variadas recaem sobre corpos pretos e na educação não é diferente.




    Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD COVID-19, coletada entre maio e novembro de 2020 (com perguntas complementares sobre educação, aplicadas no último mês de coleta), evidenciaram que as condições desiguais de oferta de atividades escolares e de acesso a essas atividades, tanto em função do tempo dedicado às atividades quanto da presença de infraestrutura tecnológica adequada para o estudo na residência, prejudicaram principalmente os alunos da rede pública, estudantes com menor renda, maioria de pretos ou pardos, moradores da zona rural e das Regiões Norte e Nordeste do País (IBGE, 2022, p. 9).




    Os supracitados dados acentuam as desigualdades no campo da educação, sobretudo para as pessoas autodeclaradas pretas e pardas. De fato, a política de isolamento social foi necessária para conter os avanços da Covid-19, contudo, não foi pensado sobre o impacto que isso causaria na vida de estudantes das classes sociais menos abastadas. Além da socialização, a interrupção das aulas na modalidade presencial causou inúmeros malefícios no processo de ensino e aprendizagem desses estudantes.




    Não são raras as histórias onde determinadas crianças encontram na escola mais segurança do que em casa, e também as narrativas de que é na escola que elas terão as únicas refeições do dia. O cenário é desastroso e violento. Uma criança de barriga vazia não consegue estudar, e, por conseguinte, aprender. Podemos formular milhares de hipóteses sobre as causas que levam essas crianças a não frequentarem a escola, outros setores mais reacionários empurraram a responsabilidade da situação para as famílias sem sequer entender quais são as reais necessidades e dificuldades dessas famílias. O julgamento é precipitado e corrosivo, assim como estes indicativos de analfabetismo no Brasil.




    Buscando entender mais a fundo as desigualdades entre pretos e brancos, fui até os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e estabeleci como recorte o Ensino Médio8 na educação municipal, federal, estadual e privada em São Paulo (capital), nas cidades de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. A escolha desses lugares se dá pela existência da UFABC e o público que ela atende e a capital por ser o Estado das contradições e o mais rico da nação. Acredito que essa informação é de suma importância para a Formação de Professores, pois através desses dados, os docentes e futuros docentes podem pensar em ações que possam contribuir para a diminuição das desigualdades e, sobretudo, para que tenham um panorama geral da atual situação da educação brasileira a partir do recorte aqui estabelecido. Não poderia apenas dizer que a maioria dos alunos da rede privada é branca, logo, que são estes que vão ocupar as cadeiras das universidades públicas.




    Os dados apresentados no Gráfico 1 são unânimes: a maioria dos estudantes matriculados no Ensino Médio das regiões analisadas é de escolas públicas. A rede estadual assume a primeira posição. Na segunda posição vem à rede municipal de São Caetano do Sul9 que oferece a modalidade Ensino Médio. Em terceiro lugar a rede privada de ensino. Por último, apenas na capital, foram constatados 0,4% de alunos matriculados no ensino médio na rede federal. Não analisei a Educação de Jovens e Adultos nesta pesquisa, pois o simples fato deles terem que se matricular nessa modalidade já pressupõe a evasão durante o ciclo de formação na educação básica e os motivos são os mais variados e maiores detalhes dariam outra pesquisa10.




    Gráfico 1 – Porcentagem de matrículas de alunos do Ensino Médio das redes estaduais, municipais, federais e privadas nas cidades de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e de São Paulo (capital) no ano de 2021.
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    Fonte: Elaboração própria com base em: Sinopse Estatística da Educação Básica 2021. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados/2021; Acesso em: 08 fev. 2022. Fonte: elaboração própria.




    Se a maioria dos estudantes do Ensino Médio é oriunda da rede estadual de ensino, porque é que estes não são a maioria nas universidades públicas? Não preciso aqui me aprofundar sobre a forma que o governo do Estado de São Paulo trata a educação e, sobretudo as professoras e professores da educação básica. Estas informações nos dão um panorama sobre as dificuldades encontradas pelos estudantes da rede pública estadual de ensino, sobretudo porque seguem a lógica política do “preparar os estudantes para o mercado de trabalho”. Uma Formação de Professores que ignora esses dados não estabelece uma ligação entre a universidade, escola e a comunidade escolar. Sem a visão acerca da dimensão desse problema, estaremos despejando leituras e teoria a nossos futuros professores sem problematizar a real situação na educação tanto dos espaços geográficos aqui analisados quanto a nível nacional. Utilizo agora os dados das matrículas no Ensino Médio por cor e raça conforme o Gráfico 2.




    Gráfico 2 – Porcentagem de matrículas de alunos do ensino médio das redes estaduais, municipais, federais e privadas nas cidades de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e de São Paulo (capital) no ano de 2021 por cor/raça.
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    Fonte elaboração própria com base em: Sinopse Estatística da Educação Básica 2021. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados/2021; Acesso em: 08 fev. 2022.




    Curioso notar que as informações do Gráfico 2, não informam na pesquisa a dependência administrativa11 e a elaboração deste foi feita considerando a soma do gênero masculino e feminino dentro do seu respectivo grupo étnico declarado. Mesmo com a ausência dessas informações, podemos perceber o quão gritante é a desigualdade social educacional entre estudantes brancos, pretos e pardos. Entre os autodeclarados amarelos, a quantidade de estudantes é também, relativamente superior aos pretos e pardos.




    Nesse sentido, a quantidade de alunas e alunos autodeclarados pretos ou pardos no ensino médio nas regiões estudadas é significativamente menor que as autodeclaradas brancas. Isso nos leva a crer que há um profundo abismo entre brancos, pretos e pardos matriculados no Ensino Médio. A expressiva multidão autodeclarada branca já nos mostra que independente das causas, pretos e pardos estão em uma desvantagem nefasta em relação aos estudantes brancos e a chegada destes a uma universidade pública ou privada parece ser algo intangível como foi visto no Gráfico 2 (Sinopse Estatística da Educação Básica 2021).




    Passo agora para dados relacionados ao ensino superior para que possamos entender quem é que está ocupando estes espaços e qual a relação destes dados a nível superior com tudo que foi apresentado sobre a educação básica, os índices de violência, analfabetismo, mercado de trabalho entre outros. Não se trata de reivindicar uma guerra contra os brancos, e sim, de mostrar a eles os privilégios que possuem em um país racista que abre as portas da oportunidade para quem possui um tom de pele branco. Essa é uma herança patriarcal e opressora. O entendimento dessa condição só é possível por intermédio da reflexão histórica descolonizada, ou seja, aquela consciência de que no Brasil, os quase quatro séculos de escravidão e violência contra as pessoas pretas escravizadas precisam de reparo e devem servir de base para a luta antirracista dentro e fora das escolas. Os dados favoráveis aos brancos são a prova cabal de que algo precisa ser mudado urgentemente. Pretos e pardos devem ter as mesmas condições de ocuparem as universidades, sobretudo públicas.




    Os dados da Imagem 2 assinalam para um aumento de pessoas pretas ou pardas nas universidades públicas com 50,3% em relação aos brancos com 49,7%. Já na rede privada de ensino superior, os pretos e pardos estão atrás com 46,6% em relação aos brancos, que somam 53,4% de ocupação. Tendo em vista a classificação por cor e raça média da população brasileira conforme tratado antes, relembro aqui que cheguei a um cálculo onde os pretos e pardos somam juntos 55,7% da população em relação aos brancos que somam 43,2% da população brasileira.




    Imagem 2 – Distribuição de pessoas no ensino superior por cor ou raça – IBGE, 2019. 
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    Fonte: IBGE. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101681; Acesso em: 12 jan. 2022.




    Isso nos mostra que os pretos e pardos estão conseguindo chegar às universidades públicas em maior proporção e nas instituições de ensino superior privadas em menor proporção em relação aos brancos. Nesse sentido, não podemos comemorar os dados, pois a meu ver, podem estar de alguma forma, tentando mostrar bons sinais de uma reparação histórica quem tem ainda um longo percurso para ser resolvida. Embora não seja ainda o ideal, alguma melhora nesse resultado pode ser observada na pesquisa e isso reforça a ideia de que há muito que fazer para melhorar esse resultado.




    Prova disso se vê na recentemente publicação do IBGE (2022) que trouxe os seguintes dados.




    Os anos de pandemia de 2020 e 2021, não levaram somente a uma redução no total de inscritos no ENEM, que atingiu seu menor valor em 2021, passando de 5,1 milhões em 2019 para 5,8 milhões em 2020 e para 3,4 milhões em 2021, mas também foram responsáveis por uma quebra na tendência de democratização no perfil dos participantes de cor ou raça a partir de 2019. De 2019 a 2021, a proporção de participantes brancos passou de 37,1% para 43,7% e de participantes pretos ou pardos caiu de 58,0% (45,8% de pardos e 12,2% de pretos) para 51,8% (40,8% de pardos e 11% de pretos), no mesmo período (IBGE, 2022, p. 9).




    Em função desses dados, o aumento de pessoas brancas para a realização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) teve um aumento de 6,6% e observou-se a queda 1,2% das pessoas pretas e 5,0% das pardas entre 2019 e 2021. A ausência de informações sobre a rede de ensino não prejudica a análise que se debruçou em uma análise étnico-racial onde mais uma vez a população preta e parda fica para trás em relação ao público branco. Um fator a ser considerado nessa pesquisa diz respeito ao período de isolamento social por conta da pandemia da Covid-19. Nesse caso é possível entender que:




    O impacto da pandemia também pode ser observado a partir da evolução na taxa de comparecimento ao ENEM por cor ou raça, isto é, a proporção de inscritos que efetivamente compareceram para realizar a prova. Os brancos mantiveram uma taxa de comparecimento maior do que os demais grupos ao longo do período analisado. Apesar de terem experimentado uma queda significativa de 75,2% para 49,2% de comparecimento entre 2019 e 2020, retornando para 72,1% em 2021, a diferença na taxa desse grupo em relação a dos pardos e pretos ficou ainda maior em 2020 e 2021. Os pardos tiveram queda na taxa de comparecimento de 71,8% para 43,1% de 2019 para 2020, atingindo apenas 62,9% em 2021, enquanto os pretos apresentaram taxas de 66,9%, 40,7% e 60,2%, respectivamente. Isso significa que após a inscrição, os pretos e pardos tiveram mais dificuldade do que os brancos para comparecer à prova (IBGE, 2022, p. 10 – grifo meu).




    Conforme o exposto acima, as pessoas brancas mais uma vez se sobressaem em relação às pessoas pretas e pardas mesmo diante de um cenário de pandemia e isolamento social. As abstenções do público branco somam 27,9%, entre as pessoas pardas o número foi de 37,1% e as pessoas pretas 39,8%. Percebe-se com isso uma diferença significativa que me leva a pensar na necessidade de políticas públicas que possam criar possibilidades para conter os avanços da desigualdade entre pessoas pretas e pardas em relação às pessoas brancas que buscam acesso às universidades públicas através do ENEM.




    Aproximo-me agora de um recorte mais próximo de nós em São Paulo. Os dados da Tabela 2 mostram uma realidade bastante adversa daquilo que foi divulgado pelo IBGE (2019, 2022)12, isso porque para alguns, a divulgação dos dados do instituto coloca a população parda e preta com maior ascensão nas universidades públicas brasileiras, 55,7% em relação aos brancos que somam 43,2% conforme o cálculo que apresentei acima. Tendo como base os anos de 2019, 2020 e 2021, a UFABC nos dá números impressionantes sobre a entrada de alunos amarelos, brancos, indígenas, pardos, pretos e não declarados em seus cursos de graduação.




    Tabela 2 – Número de alunos na graduação da UFABC, por cor ou raça declarada a cada ano




    

      

        

          	

            Cor ou raça declarada


          



          	

            2019


          



          	

            2020


          



          	

            2021


          

        




        

          	

            Amarela


          



          	

            363


          



          	

            440


          



          	

            533


          

        




        

          	

            Branca


          



          	

            5244


          



          	

            6268


          



          	

            7446


          

        




        

          	

            Indígena


          



          	

            13


          



          	

            10


          



          	

            14


          

        




        

          	

            Parda


          



          	

            1711


          



          	

            2357


          



          	

            2485


          

        




        

          	

            Preta


          



          	

            944


          



          	

            1049


          



          	

            1195


          

        




        

          	

            Não declarado


          



          	

            4702


          



          	

            3742


          



          	

            4260


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            12977


          



          	

            13866


          



          	

            15933


          

        


      

    




    Fonte: Número de alunos na graduação, por cor ou raça declarada e ano. Disponível em: https://dados.ufabc.edu.br/estatisticas; Acesso em: 12 jan. 2022.




    A pesquisa considerou cada aluno uma única vez mesmo que matriculados em mais de um curso na instituição. Embora seja interessante analisar todos os dados levantados, vou me ater ao recorte que define, ou seja, entre pretos e brancos. Respeito totalmente os demais grupos que por hora não são passíveis de análise nesta pesquisa. Zelo pelo respeito aos povos originários que assim como os africanos da diáspora forçosa também tiveram suas histórias silenciadas pelo projeto colonizador. Sei também que qualquer nível de trabalho envolvendo pesquisa, serve não só para entendimento daquilo que foi pesquisado, como também, instrumento problematizador, ou seja, abre caminhos para que novas pesquisas possam emergir fomentando a dialética da pesquisa.




    Contudo, para esse momento, o recorte entre brancos, pretos e pardos pode ser considerado o combustível que move uma ancestralidade africana que ocupa um lugar no campo acadêmico que incomoda as classes dominantes. Uma pessoa preta na universidade é motivo de comemoração e não da forma romantizada, e sim, da análise de toda conjuntura criado pelos que vieram antes na luta pela igualdade de oportunidades e reivindicação de reparos históricos que por mais que sejam irreversíveis, ainda pode ser o mínimo a ser feito para a população preta e parda. Analisemos o Gráfico 3.




    Gráfico 3 – Alunos da graduação na UFABC por cor ou raça declarada e ano.
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    Fonte: Elaboração própria a partir dos dados publicados pelo Repositório de Dados da Universidade Federal do ABC considerando a última atualização em 14 de janeiro de 2022. Disponível em: https://dados.ufabc.edu.br/estatisticas; Acesso em: 12 jan. 2022.




    Em 2019, 2020 e 2021 os dados do Gráfico 3 nos mostram como resultados uma porcentagem de discentes pretos e pardos duas vezes menor que a de discentes brancos matriculados em cursos de graduação na UFABC. O distanciamento entre pretos e pardos em relação aos brancos é gritante e os dados reforçam o quanto nossa sociedade é injusta e desigual como já assinalava Abdias do Nascimento (2016), Lélia Gonzales (2020), Beatriz do Nascimento (2021), Florestan Fernandes (2007), Lilia Moritz Schwarcz (1993,2012) entre outras referências. Pretos e pardos partem da mesma linha de largada que os brancos, só que com os pés amarrados pelo colonialismo, racismo, a violência e a intensa desigualdade social. Os dados estão aí e os discursos que podem ser extraídos deles podem mover ações em prol da mudança de toda essa convulsão de desigualdades, ou simplesmente ser ignorada e levada ao mais ensurdecedor silenciamento.




    Dito isso, entendendo o campo da Educação como um espaço de transformação e de combate às violências provenientes do racismo. Persuadido pelos dados anteriormente discutidos, passe a refletir sobre a forma que o campo da educação poderia lidar com essas questões. Para tanto, iniciei uma análise da Resolução CNE/CP 2/2019 que versa sobre as questões voltadas para a Formação de Professores comparando com a Resolução CNE/CP 2/2015 buscando entender o que mudou de uma para a outra em relação a essa formação. Faço também uma análise na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) através de descritores buscando compreender se ela, em alguma medida dialoga com os problemas de natureza racista que atravessa violentamente corpos pretos nos mais diversos espaços.




    1.2 A Resolução do CNE/CP 2/2019 seu impacto para a Formação Inicial de Professores




    Passo a discutir as Diretrizes Curriculares Nacionais que regulam a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica na qual constitui a chamada Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). Para tanto, farei um comparativo das dimensões dos componentes comuns entre a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 e a Resolução do CNE/CP N° 2, de dezembro de 2019. Essa discussão entre as Resoluções é importante para que as pessoas aspirantes à docência possam entender o que foi feito no passado (2015) e o que mudou no presente (2019 em diante). Isso porque as Resoluções estão diretamente relacionadas à Formação de Professores e independente de quem seguirá a carreira acadêmica ou na educação básica, a discussão sobre esse documento é de interesse mútuo.




    Ambas as Resoluções definem as Diretrizes Curriculares tanto para a formação inicial quanto continuada em nível superior nos cursos de licenciatura, formação pedagógica e segunda licenciatura. Embora tenham semelhança em alguns fatores como ações democráticas incluindo os Direitos Humanos, questões sociais, culturais entre outros, a Resolução em vigência, ou seja, a CNE/CP 2/2019 está intimamente ligada à Base Nacional Comum Curricular. E aí está o grande problema. Ao estruturar a Resolução com vistas para o disposto na BNCC, as futuras gerações de docentes terão uma formação técnica pelo fato de aplicarem o que já está definido, devendo, portanto seguirem o que preza a BNCC. Com isso, a capacidade crítica é perdida, pois não há como questionar a natureza política que rege a Resolução que deixa a Formação de Professores em uma condição precária e de subserviência à BNCC.




    Com isso, o que carecia de melhora tomou outro rumo. Conforme disposto no Quadro 2, foi feita a comparação entre a Resolução de 2015 com a Resolução atual que compete ao ano de 2019 é possível identificar as mudanças aviltantes dos componentes comuns.




    Quadro 1 – Distribuição e duração da carga horária nos cursos de Formação de Professores (Licenciatura) da Educação Básica Brasileira.




    

      

        

          	

            Como era: Resolução do CNE/CP 2/2015.




            Carga horária


          



          	

            Dimensões dos componentes comuns


          



          	

            Como ficou: Resolução do CNE/CP 2/2019.




            Carga horária


          



          	

            Dimensões dos componentes comuns


          

        




        

          	

            400 (quatrocentas horas)


          



          	

            Atividades práticas como componente curricular no percurso do processo de formação.


          



          	

            800 (oitocentas horas)




            Grupo I


          



          	

            Considerando a base comum e os conhecimentos de natureza científica, pedagógica e sua relação com as escolas e as práticas educacionais.


          

        




        

          	

            2.200




            (duas mil e duzentas horas)


          



          	

            Aulas que contemplem o conteúdo curricular interdisciplinar com base científica, cultural, social, psicológico, linguístico, político e econômico. Que estejam alinhadas com a relação entre educação e trabalho, diversidades, meio ambiente e direitos humanos.


          



          	

            1600 (mil e seiscentas horas)




            Grupo II


          



          	

            Voltadas para os conteúdos específicos da área de formação, seus componentes, unidades temáticas, assim como os objetos de conhecimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os domínios pedagógicos pertinentes aos conteúdos.


          

        




        

          	

            400 (quatrocentas horas)


          



          	

            Estágio supervisionado na área de formação e na atuação da educação básica conforme o projeto definido pela instituição de ensino superior.


          



          	

            800 (oitocentas horas)




            Grupo III


          



          	

            400 (quatrocentas) horas destinadas ao estágio supervisionado em real exercício nas escolas conforme o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da instituição acadêmica formadora;




            400 (quatrocentas) horas voltadas para a prática dos componentes curriculares disposto no Grupo I e II desde o início se estendendo ao longo do curso conforme o PPC da instituição de ensino superior.


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            3200 (três mil e duzentas horas)


          



          	

            TOTAL


          



          	

            3200 (três mil e duzentas horas)


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na Resolução do CNE/CP 2/2015. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/escola-de-gestores-da-educacao-basica/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/21028-resolucoes-do-conselho-pleno-2015; Acesso em: 22 abr. 2022 e na Resolução do CNE/CP N°2, DE DEZEMBRO DE 2019. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=77781%E2%80%9D; Acesso em: 10 jan. abr. 2023.




    Conforme visto no Quadro 1, a Resolução CNE/CP 2/2019 define que os cursos de Formação de Professores devem cumprir 1.600 (mil e seiscentas) horas, ou seja, metade da formação deve ser destinada para a formação sobre tudo o que abarca a BNCC. Foram destinadas 800 (oitocentas) horas para aquisição de saberes científicos, pedagógicos e sua relação com as escolas através de práticas educacionais. As 800 (oitocentas) horas restantes são divididas em duas modalidades, 400 (quatrocentas) horas para o estágio supervisionado nas escolas, e 400 (quatrocentas) horas distribuídas entre os componentes curriculares do Grupo I e II da Resolução. No total, os cursos de Formação de Professores mantiveram a carga horária mínima de 3.200 (três mil e duzentas) horas, divididas em quatro anos tal como foi era a carga mínima da Resolução de 2015.




    Foi também definida pela Resolução de 2019 o desenvolvimento de dez competências gerais13, que são habilidades e atitudes que toda pessoa docente deve ter. Entre elas estão o conhecer e compreender a realidade educacional brasileira, exercer domínio das linguagens e as tecnologias educacionais, incentivar a cultura e a arte, pesquisar e produzir conhecimento, gerir a própria formação e do trabalho docente, entre outras. Dito isso, quando comparada com a Resolução de 2015 que atribuía 2.200 (duas mil e duzentas) horas para o desenvolvimento formativo interdisciplinar, científico, diversidade, direitos humanos entre outros benefícios para a Formação de Professores, o que se vê com a Resolução de 2019 é o retrocesso na Formação de Professores, pois passa a ser uma mera formação técnica sobre o que está disposto na BNCC.




    Ficou ainda determinado pela CNE/CP 2/2019, que as pessoas aspirantes à docência se formem em cursos superiores de Licenciatura, de formação pedagógica para quem já tem outra graduação, de segunda licenciatura, ou ainda em cursos superiores de tecnologia em áreas pedagógicas específicas. Também propõe que os cursos voltados para a Formação de Professores devem abordar necessariamente três dimensões: o conhecimento profissional, ou seja, o domínio dos conteúdos e das metodologias de ensino; a prática profissional, que corresponde à capacidade de planejar, executar e avaliar as atividades educativas; por fim, o engajamento profissional, que diz sobre a atitude ética, crítica e colaborativa docente.




    Com isso, a Resolução CNE/CP 2/2019 organiza os cursos de Formação de Professores por áreas de conhecimento e por etapas da educação básica, de acordo com as diretrizes específicas de cada curso além de articular a formação inicial de professores com a formação continuada, com vistas para a garantia da atualização e o aperfeiçoamento profissional ao longo da carreira docente. Resta-me refletir de que maneira a atualização e o aperfeiçoamento profissional docente será de fato tangível se os mecanismos formativos estão vinculados a uma padronização educacional onde a BNCC é a grande referência no processo de formação.




    No entanto, o discurso visto nessa Resolução ainda está aquém do que deveria no que diz respeito ao enfrentamento do racismo na Formação de Professores e no chão da escola. Segundo o documento nas competências gerais:




    Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para promover ambiente colaborativo nos locais de aprendizagem (CNE/CP 2/2019, p. 13).




    O discurso disposto na Resolução trata dos locais de aprendizagem como espaços voltados para aquisição de conhecimentos, o exercício do diálogo e reciprocidade. Não permite a distinção entre as pessoas e sugere que o ambiente formativo deva ser colaborativo. Na frase “Exercitar a empatia” o discurso pressupõe a existência dos antônimos de empatia e deixa o sentido da frase como uma espécie de pedido de paciência em relação ao outro, como se o outro, diferente daqueles que se pensam como um modelo a ser seguido, fosse um alienígena em construção. Na parte referente ao “sem preconceitos de qualquer natureza” fica tímida a posição combativa a esse tipo de violência nos espaços educacionais e mostra certo receio de tocar na palavra racismo, pois é o racismo que atravessa violentamente as existências pretas, seja na falta de representatividade nos livros didáticos ou em tudo aquilo que faz parte da sua cultura e tradição.




    As palavras no campo acadêmico só parecem fazer sentido se estiverem referenciadas, essa é outra crítica que deixo, pois as violências em relação aos corpos pretos não estão nos manuais e nos textos de qualquer natureza. Essa violência é sentida na pele, na mente e na própria existência preta. Muitas vezes, as referências que a academia tanto exige são vistas de forma tardia, nas estatísticas de mortes, desigualdades, e exclusão social como será visto adiante nos indicativos analisados. Também sigo ciente que a Resolução CNE/CP 2/2019 não teve a intenção de se alongar em relação ao racismo. Isso porque não é um documento com essa finalidade, mas o excerto acima disposto mostra uma pequena abertura para essas discussões e mesmo que tenha sido modestamente tratado o assunto, é previsível que tenham consciência da violência que o racismo causa no campo da educação.




    No que se refere ao engajamento profissional segue o discurso alertando para as “diferentes formas de violência física e simbólica, bem como nas discriminações étnico-racial praticadas nas escolas e nos ambientes digitais, além de promover o uso ético, seguro e responsável das tecnologias digitais” (CNE/CP 2/2019, p. 19). A preocupação com as violências provenientes das discriminações étnico raciais firma um compromisso com as futuras gerações de professoras e professores para conter os avanços do racismo que é o grande provedor de todo tipo de violência que atravessa os corpos pretos.




    Reforço à questão do racismo como um problema sem precedentes no chão da escola através de dados publicados em julho de 2023 com uma recente pesquisa intitulada “Percepções sobre o racismo no Brasil”. A pesquisa foi encomendada pelo Instituto de Referência Negra – Peregum e Projeto SETA - Sistema de Educação por uma Transformação Antirracista ao IPEC – Inteligência em Pesquisa e Consultoria Estratégica. Segundo o IPEC (2023, p. 26), 81% das pessoas consultadas concordam totalmente ou parcialmente que o Brasil é um país racista. E mais, a violência do racismo foi identificada, sobretudo no campo da educação conforme a Tabela 3.




    Tabela 3 – Variável percentual da população (%) que sofreu violência física no âmbito escolar por cor/raça e gênero no Brasil – Dados do 2° Semestre de 2023.




    

      

        

          	

            Violência física na escola por cor/raça e gênero


          

        




        

          	

            Mulher Preta


          



          	

            Homem Preto


          



          	

            Mulher Parda


          



          	

            Homem Pardo


          



          	

            Mulher Branca


          



          	

            Homem Branco


          

        




        

          	

            25%


          



          	

            34%


          



          	

            17%


          



          	

            Sem resposta


          



          	

            13%


          



          	

            19%


          

        


      

    




    Fonte: Sumário Executivo “Percepções sobre o racismo no Brasil”. Disponível em: https://percepcaosobreracismo.org.br/; Acesso em: 03 ago. 2023.




    A violência física não deveria atingir nenhum corpo, sobretudo no ambiente escolar, mas a realidade se mostra totalmente diferente nesta pesquisa. Mulheres pretas e pardas são as mais violentadas e isso não significa que os 13% de mulheres brancas violentadas seja aqui silenciada. Entre os homens pretos, 34% contra 19% de homens brancos. Nesta pesquisa fica evidente a violência majoritariamente sentida pelos corpos pretos nas escolas, e reitero que as pessoas não pretas vítimas de violência física também precisam ser amparadas. As escolas precisam ser vistas e entendidas como espaços de trocas de saberes e produção de conhecimentos e preparo para a vida14.




    Não só a violência física é fatal e foi problematizada nessa pesquisa, como também, a violência psicológica conforme a Tabela 4.




    Tabela 4 – Variável percentual da população (%) que sofreu violência psicológica no âmbito escolar por cor/raça e gênero no Brasil – Dados do 2° Semestre de 2023.




    

      

        

          	

            Violência psicológica na escola por cor/raça e gênero


          

        




        

          	

            Mulher Preta


          



          	

            Homem Preto


          



          	

            Mulher Parda


          



          	

            Homem Pardo


          



          	

            Mulher Branca


          



          	

            Homem Branco


          

        




        

          	

            25%


          



          	

            17%


          



          	

            19%


          



          	

            18%


          



          	

            19%


          



          	

            14%


          

        


      

    




    Fonte: Sumário Executivo “Percepções sobre o racismo no Brasil”. Disponível em: https://percepcaosobreracismo.org.br/; Acesso em: 03 ago. 2023.




    Mais uma vez as mulheres pretas e pardas são as mais afetadas com as violências psicológicas nas escolas. Homens pretos em relação aos homens brancos também disparam nas pesquisas como vítimas de violência psicológicas no chão da escola. Novamente reforço que as pessoas não pretas precisam do mesmo amparo que as pessoas pretas. Não é impossível pensar em projetos com vistas para o combate a essas violências, que possam ser feitos e discutidos com a sociedade brasileira, considerados em uma Resolução no futuro próximo, pois são dados recentes que mostram o quão violento é o espaço escolar, sobretudo para pessoas pretas e pardas.




    Em função disso, a modesta menção sobre a construção do espaço de formação sem preconceitos vista na Resolução do CNE/CP 2/2019 me fez refletir sobre como as futuras gerações de professoras e professores conseguirão dar conta dessas questões se metade da sua carga horária de formação está intimamente ligada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC)15? A Resolução de 2019 não deu conta de responder, então, fui buscar informações na BNCC para saber se nela havia alguma possibilidade de trabalhar habilidades que pudessem combater os preconceitos e dar representatividade para os discursos pretos tal como foi uma das “preocupações” dispostas na Resolução do CNE/CP 2/2019. Segundo Freitas (2023, p. 247), a BNCC não tem por finalidade dar orientações e diretrizes para uma educação antirracista, mas orienta que determinados conteúdos sejam trabalhados sob a perspectiva “Multicultural”.




    Através da busca pelos descritores negra(o), africana(o), afro-brasileira(o), tanto no singular quanto no plural, e África, foi possível identificar como a BNCC lida com essas questões nas Habilidades que estabelece. Reitero aqui que tenho ciência de que nem a Resolução de 2019, muito menos a BNCC tem por finalidade fazer uma discussão de formação voltada às questões étnico-raciais. Contudo, sendo esses, instrumentos que regem o funcionamento legal da educação superior e básica brasileira, é preciso sim problematizar de que maneira pensam as questões étnicas raciais, sobretudo com os avanços do racismo que passa a agir com violência no chão das escolas brasileiras.




    O primeiro achado se deu através do uso do descritor africana(o) e pode ser visto no Quando 2.




    Quadro 2 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo de Língua Portuguesa.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            6° e 7° Anos


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África - Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            Língua Portuguesa - Unidades Temáticas: Campo Artístico-Literário – Leitura.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Estratégias de leitura; Apreciação e réplica.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF67LP28) Ler, de forma autônoma, e compreender – selecionando procedimentos e estratégias de leitura adequados a diferentes objetivos e levando em conta características dos gêneros e suportes –, romances infanto-juvenis, contos populares, contos de terror, lendas brasileiras, indígenas e africanas, narrativas de aventuras, narrativas de enigma, mitos, crônicas, autobiografias, histórias em quadrinhos, mangás, poemas de forma livre e fixa (como sonetos e cordéis), vídeo-poemas, poemas visuais, dentre outros, expressando avaliação sobre o texto lido e estabelecendo preferências por gêneros, temas, autores.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 169).




    O descritor africana aparece como proposta de trabalho através de lendas no Componente Curricular Língua Portuguesa para trabalho com as turmas do 6° e 7° Anos dos anos finais do Ensino Fundamental sem nada mais ressaltar nessa habilidade. Nesse campo, a BNCC abre espaço para que os discursos dos povos indígenas e da população africana possam ser trabalhados no chão da escola e isso vai depender muito, a meu ver, da busca docente por esses discursos que possam dar a estes grupos a representatividade que tanto merecem. E para não ficar apenas no campo da representatividade, o estudo acerca das contribuições das populações africanas para a sociedade brasileira do passado ou presente é uma forma de conter os avanços do racismo na educação básica e no ensino superior haja vista que a BNCC é um documento que passou a ser estudado com ênfase com a Resolução de 2019.




    Adiante, continuando a busca através do descritor africana(o), foi possível encontrar as informações que seguem no Quadro 3.




    Quadro 3 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do Ensino Fundamental – Anos Finais de Artes.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            6° ao 9° Anos


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África - Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            Artes - Unidades Temáticas: Artes Integradas.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Patrimônio Cultural.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF69AR34) Analisar e valorizar o patrimônio cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em especial a brasileira, incluindo suas matrizes indígenas, africanas e europeias, de diferentes épocas, e favorecendo a construção de vocabulário e repertório relativos às diferentes linguagens artísticas.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 211).




    No Componente Curricular Artes (Quadro 3) o descritor africana foi encontrado para o trabalho com estudantes do 6° ao 9° Ano. A BNCC menciona uma habilidade que busque a valorização do patrimônio material e imaterial dos povos indígenas, africanos e europeus. De antemão já deixo aqui registrado que o trabalho com essas culturas é importante, mas precisam ser feitos com máxima atenção e cuidado para evitar equívocos na mescla de culturas que podem seguir um rumo totalmente corrosivo e prejudicial para o entendimento sobre as diferentes culturas e suas respectivas tradições ao longo do tempo. A diversidade é o que coloca cada peça no seu devido eixo e evita generalizações, pois considera os mais diversos grupos e suas culturas dentro de uma lógica própria.




    O mesmo ocorre com do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, conforme o Quadro 4.




    Quadro 4 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do Ensino Fundamental – Anos Iniciais de Artes.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            1° ao 5° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África - Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            Artes – Unidades Temáticas: Artes Integradas.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Patrimônio cultural


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF15AR25) Conhecer e valorizar o patrimônio cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em especial a brasileira, incluindo-se suas matrizes indígenas, africanas e europeias, de diferentes épocas, favorecendo a construção de vocabulário e repertório relativos às diferentes linguagens artísticas.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 203).




    Já no Quadro 5, o descritor africana foi encontrado no Componente Curricular Artes para trabalho com as turmas do 1° ao 5° Ano do Ensino Fundamental – Anos Finais. A proposta de conhecer e valorizar determinados povos como patrimônio cultural material e imaterial é interessante. O contato com as mais variadas culturas é de suma importância para que discentes tenham aquilo que Bourdieu (2013) chamou de “capital cultural”, mas é preciso cuidado, pois ao elencar as culturas indígenas e africanas, incluem também a europeia. Isso não significa de forma alguma que o ensino sobre a cultura europeia seja um problema uma vez que também é importante conhecer sobre essa cultura.




    Chamo a atenção das futuras gerações de pessoas docentes para que, ao lidar com as culturas europeias, indígenas e africanas, tomem os devidos cuidados para não tornarem essa experiência formativa em reforço ao famigerado mito da democracia racial. Do 1° ao 5° dos Anos Iniciais e do 6° ao 9° dos Anos Finais, essa proposta de trabalho é muito semelhante como pode ser observada nas Habilidades do Quadro 4 e do Quadro 5.




    Trabalhos voltados para a cultura africana no campo da educação precisam de cuidados redobrados para que não seja prejudicada a sua essência de natureza ancestral tal como discutiu Souza e Nogueira (2022, p. 31).




    Parte do discurso do colonizador foi a infantilização dos povos de origem africana, na contramão, desse discurso parte do movimento social prefere se afastar das religiões de matriz africana. Mas, estamos no momento político e histórico do giro epistemológico, é necessário redimensionar não apenas o racismo, mas tudo que o compõe, inclusive o racismo é feito também, pelo machismo e pelo adultocentrismo. Infantilizar e folclorizar os africanos, sua cultura, sua filosofia e reduzir seus sistemas de crença e a sua mitologia sempre se deu como uma estratégia justificadora da codependência forjada a base de ferro, chumbo, pólvora e açoite. O discurso da infantilização relacionado à raça e à idade, trata-se de uma construção histórica longe de ser superada.




    O supracitado excerto mostra que a cultura africana não precisa da tutela da cultura europeia ou de qualquer outra. Salienta inclusive a forma como os discursos colonizadores tentam descredenciar as culturas africanas ao infantilizá-las. Recorro a essa análise para que as futuras gerações de professoras e professores tomem os devidos cuidados para o trabalho com as culturas africanas. O que pode ser a princípio visto como uma prática de descolonização do ensino, pode na verdade acabar reforçando alguns estereótipos e enfraquecendo a essência cultural e ancestral que atravessa os corpos pretos. A cultura africana faz parte da sua identidade, logo, qualquer trabalho que desconsidere esses elementos está fadado ao fracasso e viabilizando a infantilização das culturas africanas nos espaços de formação discente.




    Nas palavras do antropólogo e Babalorixá:




    Poderíamos, aqui, partir de um conceito elementar da antropologia e dizer que apropriação cultural ocorre quando uma pessoa pertencente a determinado grupo social dominante ou ao próprio grupo utiliza ou adota hábitos, vestuários, objetos ou comportamentos específicos de outra cultura. Uma definição correta, mas que não presume a proporção dos debater entorno do tema, especialmente no que se refere à ideia de dominação. Por esse motivo, muitos acabam interpretando a apropriação cultural como um dos efeitos dos processos de aculturação, que de fato consiste na fusão de elementos culturais distintos, mas se dá muito mais quando uma cultura minoritária assimila os elementos da cultura dominante em razão das trocas contínuas ou para sua sobrevivência (WILLIAM, 2020, p. 45-46).




    O discurso de William mostra que a aculturação, elemento existente e resultado da mistura de elementos culturais distintos são diferentes de apropriação cultural que é a apropriação sem constrangimentos de culturas alheias à pessoa que dela tomou posse. Com essa discussão, entra em cena a cultura dominante que possui uma capacidade de impor sua cultura em relação às demais, e segue seu fluxo como um mecanismo que busca fazer com que ela própria sirva de modelo a ser seguido ou compartilhado entre outras pessoas. É um pouco daquilo que Fanon (2008) tratou quando problematizou que muitas pessoas pretas para serem enxergadas no mundo precisariam fazer uso de máscaras brancas. O trabalho com culturas não é tão simples e que as pessoas aspirantes à docência tenham discernimento e consciência étnica e de classe para que possam lograr êxito em suas atribuições profissionais. Seguindo para o Quadro 5, foi possível verificar as seguintes informações.




    Quadro 5 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo de Educação Física.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            3° ao 5° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o)– Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África - Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            Educação Física - Unidades Temáticas: Brincadeiras e jogos; Danças; Lutas.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Brincadeiras e jogos de matriz indígena e africana. Danças de matriz indígena e africana. Lutas de matriz indígena e africana.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF35EF01) Experimentar e fruir brincadeiras e jogos populares do Brasil e do mundo, incluindo aqueles de matriz indígena e africana, e recriá-los, valorizando a importância desse patrimônio histórico cultural.


          

        




        

          	

            (EF35EF02) Planejar e utilizar estratégias para possibilitar a participação segura de todos os alunos em brincadeiras e jogos populares do Brasil e de matriz indígena e africana.


          

        




        

          	

            (EF35EF03) Descrever, por meio de múltiplas linguagens (corporal, oral, escrita, audiovisual), as brincadeiras e os jogos populares do Brasil e de matriz indígena e africana, explicando suas características e a importância desse patrimônio histórico cultural na preservação das diferentes culturas.


          

        




        

          	

            (EF35EF04) Recriar, individual e coletivamente, e experimentar, na escola e fora dela, brincadeiras e jogos populares do Brasil e do mundo, incluindo aqueles de matriz indígena e africana, e demais práticas corporais tematizadas na escola, adequando-as aos espaços públicos disponíveis.


          

        




        

          	

            (EF35EF09) Experimentar, recriar e fruir danças populares do Brasil e do mundo e danças de matriz indígena e africana, valorizando e respeitando os diferentes sentidos e significados dessas danças em suas culturas de origem.


          

        




        

          	

            (EF35EF10) Comparar e identificar os elementos constitutivos comuns e diferentes (ritmo, espaço, gestos) em danças populares do Brasil e do mundo e danças de matriz indígena e africana.


          

        




        

          	

            (EF35EF11) Formular e utilizar estratégias para a execução de elementos constitutivos das danças populares do Brasil e do mundo, e das danças de matriz indígena e africana.


          

        




        

          	

            (EF35EF13) Experimentar, fruir e recriar diferentes lutas presentes no contexto comunitário e regional e lutas de matriz indígena e africana.


          

        




        

          	

            (EF35EF14) Planejar e utilizar estratégias básicas das lutas do contexto comunitário e regional e lutas de matriz indígena e africana experimentadas, respeitando o colega como oponente e as normas de segurança.


          

        




        

          	

            (EF35EF15) Identificar as características das lutas do contexto comunitário e regional e lutas de matriz indígena e africana, reconhecendo as diferenças entre lutas e brigas e entre lutas e as demais práticas corporais.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 229).




    Em Educação Física, o Quadro 6 mostra que a BNCC parece ter dado mais abertura para o trabalho com discentes do 3° ao 5° Ano do Ensino Fundamental – Anos Finais. Sabendo explorar bem essa oportunidade, desde a mais tenra idade, os princípios de coletividade e de circularidade através da movimentação dos corpos enquanto parte intrínseca das tradições e matrizes africanas, as pessoas em formação na educação básica terão subsídios enriquecedores em potencial para que se posicionem em um futuro próximo como pessoas antirracistas. A única ressalva que faço aqui diz respeito ao uso da palavra “recriar” na habilidade EF35EF04 e EF35EF09. Isso porque ao “recriar” corre-se o risco de estar fazendo uma apropriação cultural como visto nas problematizações sobre a apropriação cultural feita por William (2020) que reforça a cultura preta como elemento ancestral e original devendo, portanto ser não só preservada, como respeitada e difundida a partir dos seus próprios elementos constitutivos.




    No Componente Curricular Geografia para o 7° Ano encontrei o descritor africano cujas Habilidades da BNCC buscam indicar o estudo sobre a deriva entre o Continente Africano e Americano e de tão simples que é a informação, não elaborei quadro. Em seguida, segue o Quadro 7, no Componente Curricular Geografia.




    Quadro 6 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do 7º Ano de Geografia.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            7° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África - Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            Geografia - Unidades Temáticas: O sujeito e seu lugar no mundo.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Características da população brasileira.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF07GE04) Analisar a distribuição territorial da população brasileira, considerando a diversidade étnico-cultural (indígena, africana, europeia e asiática), assim como aspectos de renda, sexo e idade nas regiões brasileiras.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 387).




    Analisando o Quadro 6, é possível entender que no campo das Habilidades da BNCC, o descritor utilizado – africana – para a consulta surge como um movimento migratório que abarca gênero, economia, faixa etária e os respectivos espaços geográficos afetados com esse fluxo migratório. Também no Componente Curricular Geografia, mas desta vez para o 8° Ano, segue o Quadro 7.




    Quadro 7 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do 8° Ano em Geografia.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            8° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africana(o) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            Geografia - Unidades Temáticas: Conexões e escalas; Formas de representação e pensamento espacial; Natureza, ambiente e qualidade de vida.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Corporações e organismos internacionais e do Brasil na ordem econômica mundial; Cartografia: anamorfose, croquis e mapas temáticos da América e África; Identidades e interculturalidades regionais: Estados Unidos da América, América espanhola e portuguesa e África.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF08GE05) Aplicar os conceitos de Estado, nação, território, governo e país para o entendimento de conflitos e tensões na contemporaneidade, com destaque para as situações geopolíticas na América e na África e suas múltiplas regionalizações a partir do pós-guerra.


          

        




        

          	

            (EF08GE06) Analisar a atuação das organizações mundiais nos processos de integração cultural e econômica nos contextos americano e africano, reconhecendo, em seus lugares de vivência, marcas desses processos


          

        




        

          	

            (EF08GE08) Analisar a situação do Brasil e de outros países da América Latina e da África, assim como da potência estadunidense na ordem mundial do pós-guerra.


          

        




        

          	

            (EF08GE18) Elaborar mapas ou outras formas de representação cartográfica para analisar as redes e as dinâmicas urbanas e rurais, ordenamento territorial, contextos culturais, modo de vida e usos e ocupação de solos da África e América.


          

        




        

          	

            (EF08GE19) Interpretar cartogramas, mapas esquemáticos (croquis) e anamorfoses geográficas com informações geográficas acerca da África e América.


          

        




        

          	

            (EF08GE20) Analisar características de países e grupos de países da América e da África no que se refere aos aspectos populacionais, urbanos, políticos e econômicos, e discutir as desigualdades sociais e econômicas e as pressões sobre a natureza e suas riquezas (sua apropriação e valoração na produção e circulação), o que resulta na espoliação desses povos.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 389).




    Foram identificadas no Quadro 7 através dos descritores África e africano, as Habilidades da BNCC que devem ser trabalhadas no Componente Curricular Geografia para o 8° Ano. A geopolítica, mudanças, acordos, desigualdades e espoliações de natureza econômica e as discussões sobre o pós-guerra, entre outros são palco para o trabalho na educação básica conforme a pesquisa realizada com estes descritores.




    Em seguida, o Quadro 8 no Componente Curricular de História para o 3°, 4° e 5° Ano a partir do descritor africanas segue as seguintes informações.




    Quadro 8 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do 3°, 4° e 5° Ano em História.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            3°, 4° e 5° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            História - Unidades Temáticas: As pessoas e os grupos que compõem a cidade e o município; As questões históricas relativas às migrações; Registros da história: linguagens e culturas.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            O “Eu”, o “Outro” e os diferentes grupos sociais e étnicos que compõem a cidade e os municípios: os desafios sociais, culturais e ambientais do lugar onde vive; O surgimento da espécie humana no continente africano e sua expansão pelo mundo; Os processos migratórios para a formação do Brasil: os grupos indígenas, a presença portuguesa e a diáspora forçada dos africanos.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF03HI03) Identificar e comparar pontos de vista em relação a eventos significativos do local em que vive, aspectos relacionados a condições sociais e à presença de diferentes grupos sociais e culturais, com especial destaque para as culturas africanas, indígenas e de migrantes.


          

        




        

          	

            (EF04HI09) Identificar as motivações dos processos migratórios em diferentes tempos e espaços e avaliar o papel desempenhado pela migração nas regiões de destino.


          

        




        

          	

            (EF04HI10) Analisar diferentes fluxos populacionais e suas contribuições para a formação da sociedade brasileira.


          

        




        

          	

            (EF04HI11) Analisar, na sociedade em que vive, a existência ou não de mudanças associadas à migração (interna e internacional).


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 411, 413 e 415).




    No Quadro 8, o “especial destaque” traz, em alguma medida, contribuições para que sejam trabalhadas questões relacionadas à cultura africana, indígena e dos migrantes e isso é uma grande possibilidade de fazer do chão da escola um espaço de representatividade a esses grupos subalternizados pelos discursos colonialistas. Também presumo que seja uma grande oportunidade de despertar a criticidade da Formação de Professores incumbida pela Resolução de 2019 a ter um contato bem próximo com a BNCC. O trabalho atento de docentes com os Anos Iniciais do Ensino Fundamental garante uma formação descolonizada, crítica e consciente da realidade histórica que engendrou o Brasil contemporâneo. Para a Formação de Professores, essa é a oportunidade de se amparar em referências pretas que possam contar suas próprias histórias e que tenham a oportunidade de serem vistas como protagonistas de suas vidas mesmo diante das mazelas coloniais ao qual estavam submetidas essas pessoas. Nos Anos Finais (6° Ano), veja o Quadro 9.




    Quadro 9 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do Ensino Fundamental – Anos Finais de História.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            6° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            História - Unidades Temáticas: A invenção do mundo clássico e o contraponto com outras sociedades; Lógicas de organização política; Trabalho e formas de organização social e cultural.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Povos da Antiguidade na África (egípcios), no Oriente Médio (mesopotâmicos) e nas Américas (pré-colombianos); As diferentes formas de organização política na África: reinos, impérios, cidades-estados e sociedades linhageiras ou aldeias; O Mediterrâneo como espaço de interação entre as sociedades da Europa, da África e do Oriente Médio; Escravidão e trabalho livre em diferentes temporalidades e espaços (Roma Antiga, Europa medieval e África).


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF06HI07) Identificar aspectos e formas de registro das sociedades antigas na África, no Oriente Médio e nas Américas, distinguindo alguns significados presentes na cultura material e na tradição oral dessas sociedades.


          

        




        

          	

            (EF06HI15) Descrever as dinâmicas de circulação de pessoas, produtos e culturas no Mediterrâneo e seu significado.


          

        




        

          	

            (EF06HI16) Caracterizar e comparar as dinâmicas de abastecimento e as formas de organização do trabalho e da vida social em diferentes sociedades e períodos, com destaque para as relações entre senhores e servos.


          

        




        

          	

            (EF06HI17) Diferenciar escravidão, servidão e trabalho livre no mundo antigo.16


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 421).




    Com o Quadro 9 é possível observar que o descritor África aparece como uma proposta de construção de discursos acerca da humanidade na antiguidade. Os reinos, organização social e política africana parecem dar um sinal para outro discurso, mas como essa percepção é um processo lento e que gradualmente vêm passando por uma descolonização epistemológica, hipóteses é o que melhor resume sobre a forma como a BNCC foi pensada e de que maneira a Resolução de 2019 pensa nessas questões na Formação de Professores. Aliás, não pensa, determina a Formação de Professores seja, em primeiro lugar na BNCC, em segundo, na área de conhecimento ao qual optaram por sua formação.




    Chamo a atenção para o Objeto de Conhecimento onde se lê na BNCC (2018, p. 421) “Escravidão e trabalho livre em diferentes temporalidades e espaços (Roma Antiga, Europa medieval e África)” e as Habilidades EF06HI15, EF06HI16 e EF06HI17. É de suma importância que estudantes do 6° Ano tenham contato com as dinâmicas internas e externas do mundo antigo, na qual o comércio, as trocas culturais e as relações humanas tinham suas especificidades, antagonismos e dissabores. Importante é também saber como se davam as relações entre servos e senhores e a ideia de escravidão, pois é nesse campo que a História do Brasil, por exemplo, teve sua trágica experiência. Contudo, me preocupa o fato de não mencionarem o descritor África e Europa nas Habilidades da BNCC.




    Isso porque quando se estuda a Idade Média europeia, por exemplo, as relações entre servos e senhores feudais se mostram como algo natural onde os servos estavam presos a terra e sob a relação direta com um suserano através de contratos de vassalagem firmados. Já na escravidão, outro exemplo europeu que se vê está nos discursos sobre Esparta onde a base da hierarquia social era composta pelos chamados hilotas, mas não encontramos nos manuais escolares a palavra “escravo”. Quando se fala em África, a palavra “escravo” aparece como algo natural, mas não é, e isso se dá pela construção do pensamento difundido pelo colonialismo que vê os povos africanos do passado e arrisco dizer que também no presente, como subalternos, do contrário, não teríamos o racismo com a intensidade tão aguçada como podemos lamentavelmente presenciar na contemporaneidade.




    Alerta é a palavra correta que eixo para as futuras gerações de professoras e professores, sobretudo de História que é a minha área de formação e a Ciência pela qual me apaixono a cada dia. É preciso todo cuidado para que não falem de escravidão como se ela fosse a responsabilidade das próprias pessoas do seu povo que tendo vencido o conflito contra seus antagonistas, os vendem para que se livrem dos mesmos. Essa é a forma colonial de se pensar. Antes disso, a escravidão só foi possível por conta de grupos dominantes que alimentaram os anseios por esse sistema altamente corrosivo que desfigura a dignidade humana em troca do capital. É como disse Fanon (2022, p. 323); “Há séculos que a Europa impede o progresso de outros homens e os submete a seus objetivos e sua glória; séculos nos quais, em nome de uma pertença ‘aventura espiritual’, ela asfixia quase toda a humanidade”, e essa forma de pensar ajuda a Formação de Professores a não permitir que o colonialismo continue atuando no campo da educação asfixiando, sobretudo os corpos pretos.




    No Quadro 10, os saberes africanos e pré-colombianos se apresentam no Objeto da BNCC. Mas nas Habilidades, reitero também a importância do cuidado para que discente da educação básica não deixe de encontrar representatividade preta na História do Brasil, assim como as pessoas aspirantes à docência precisam também ter uma formação descolonizada para não reproduzir as falácias discursivas que colocam os colonizadores como heróis de uma História que escreveram à custa do trabalho e sangue preto. A História do Brasil não precisa ser romantizada. Não estou à pretensão alguma de assumir o posto de dono dos saberes históricos do Brasil, e sim, pensar de que maneira o ensino desses Conteúdos Curriculares podem sair da dicotomia senhores versus escravizados, e da ideia de pelourinho, senzala, estupro, castigos, trabalho forçoso e braçal entre outros. Sim, precisam ser ensinados para que possa saber o que foi a escravidão no Brasil e, sobretudo, quem foi o responsável por tudo isso. Mas nem só disso se alimenta a História do Brasil, pois não foi sem luta preta, resistências e aquilombamentos e tradições que no curso desta obra poderá ser visto com mais atenção, representatividade e respeito por esse legado preto ancestral.




    Todas as Habilidades propostas pelo Componente Curricular da BNCC para o 7° Ano, e estendo essas para a Formação de Professores de História é importante, mas não sem a reflexão sobre as condições reais às quais a colonização se sustentou do contrário, continuarão ensinando e aprendendo sob as lentes coloniais. Como bem disse Gonzales (2020, p. 143-144):




    O racismo latino-americano é sofisticado o suficiente para manter negros e índios na condição de segmentos subordinados dentro das classes exploradas graças à sua forma ideológica mais eficaz: a ideologia do branqueamento, tão bem analisada pelos cientistas brasileiros. Transmitida pelos meios de comunicação de massa e pelos aparatos ideológicos tradicionais, reproduz e perpetua a crença de que as classificações e valores de cultura ocidental branca são os únicos verdadeiros e universais. Uma vez estabelecido, o mito da superioridade branca prova sua eficácia pelos efeitos da violenta desintegração e fragmentação da identidade étnica produzida por ele; o desejo de se tornar branco (“limpar o sangue”, como se diz no Brasil) é internalizado com a consequente negação da própria raça, da própria cultura.




    Quadro 10 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do 7° Ano em História.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            7° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            História - Unidades Temáticas: O mundo moderno e a conexão entre sociedades africanas, americanas e europeias; A organização do poder e as dinâmicas do mundo colonial americano; Lógicas comerciais e mercantis da modernidade.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            Saberes dos povos africanos e pré-colombianos expressos na cultura material e imaterial; As lógicas mercantis e o domínio europeu sobre os mares e o contraponto Oriental; As lógicas internas das sociedades africanas.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF07HI02) Identificar conexões e interações entre as sociedades do Novo Mundo, da Europa, da África e da Ásia no contexto das navegações e indicar a complexidade e as interações que ocorrem nos Oceanos Atlântico, Índico e Pacífico.


          

        




        

          	

            (EF07HI03) Identificar aspectos e processos específicos das sociedades africanas e americanas antes da chegada dos europeus, com destaque para as formas de organização social e o desenvolvimento de saberes e técnicas.


          

        




        

          	

            (EF07HI12) Identificar a distribuição territorial da população brasileira em diferentes épocas, considerando a diversidade étnico-racial e étnico-cultural (indígena, africana, europeia e asiática).


          

        




        

          	

            (EF07HI14) Descrever as dinâmicas comerciais das sociedades americanas e africanas e analisar suas interações com outras sociedades do Ocidente e do Oriente.


          

        




        

          	

            (EF07HI15) Discutir o conceito de escravidão moderna e suas distinções em relação ao escravismo antigo e à servidão medieval.


          

        




        

          	

            (EF07HI16) Analisar os mecanismos e as dinâmicas de comércio de escravizados em suas diferentes fases, identificando os agentes responsáveis pelo tráfico e as regiões e zonas africanas de procedência dos escravizados.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria com base na BNCC (BRASIL, 2018, p. 421).




    Lélia Gonzales mais uma vez é assertiva em sua análise, pois seu discurso se aplica perfeitamente ao que discuto nesse espaço alertando. Seja no chão da escola ou na Formação de Professores, o contato com esse Componente Curricular anunciado exige um compromisso em não silenciar as experiências e resistências de vida preta. É preciso saber sobre as habilidades e competências africanas que foram silenciadas pelo colonialismo e o racismo, seguir em frente assinalando para as pessoas em formação escolar ou acadêmica, que as pessoas africanas foram as protagonistas de uma História que delas foi espoliada. Vejamos o diz o Quadro 11.




    Quadro 11 – Habilidades encontradas na BNCC através da busca textual dos descritores no currículo do 8° Ano em História.




    

      

        

          	

            Ano


          

        




        

          	

            8° Ano


          

        




        

          	

            Descritor: Negra(o) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: A Afro-brasileira(o) – Nada foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: Africanas(os) – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Descritor: África – Foi encontrado.


          

        




        

          	

            Componente Curricular


          

        




        

          	

            História - Unidades Temáticas: Os processos de independência nas Américas; Configurações do mundo no século XIX.


          

        




        

          	

            Objeto


          

        




        

          	

            A tutela da população indígena, a escravidão dos negros e a tutela dos egressos da escravidão; Uma nova ordem econômica: as demandas do capitalismo industrial e o lugar das economias africanas e asiáticas nas dinâmicas globais; O imperialismo europeu e a partilha da África e da Ásia; Pensamento e cultura no século XIX: darwinismo e racismo.


          

        




        

          	

            Habilidades


          

        




        

          	

            (EF08HI23) Estabelecer relações causais entre as ideologias raciais e o determinismo no contexto do imperialismo europeu e seus impactos na África e na Ásia.
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